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Termo de Referência 76/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

76/2023 110156-ESCOLA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO

LUCIANA SILVEIRA 
BENEDET

17/11/2023 14:39 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Locação de Imóveis 90037/2023 00590000774202332

1. Das Condições Gerais da Contratação

1.1. Contratação de 01 (uma) palestra com o tema: "Inteligência Artificial Generativa nas atividades cotidianas da prática
 e serviço de , ajurídica: análise comparada EUA, Inglaterra e Brasil"  Curadoria para o "Seminário Direito e Tecnologia"

ser prestado pela empresa , na pessoa do Sr. DanielALTIUS Consultoria e Treinamento Ltda, CNPJ nº 30.048.461/0001-03
Marques, na modalidade presencial  para atender a solicitação da Direção da ESAGU, nos termos da tabela abaixo, conforme,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 Item  Especificação  CATSER  Quant. Valor Total

1
Contratação de 01 (uma) palestra sobre o tema:  "Inteligência Artificial Generativa
nas atividades cotidianas da prática jurídica: análise comparada EUA, Inglaterra e
Brasil" e Curadoria para o "Seminário Direito e Tecnologia"

21172
1 

serviço R$ 10.000,00

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da emissão da Nota de Empenho, na forma dos artigos
105 e 111 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 O custo total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais)​, conforme tabela acima.

1.4 A palestra sobre Inteligência Artificial Generativa nas atividades cotidianas da prática jurídica: análise comparada EUA,
Inglaterra e Brasil   é ´parte integrante da programação do Seminário Direito e Tecnologia,  será realizada no Centro Cultural
Banco do Brasil, em Brasília/DF, no dia 21 de novembro de 2023, das 11h40 às 12h40. O serviço de Curadoria será prestado ao
longo do Seminário Direito e Tecnologia, das 8h às 17h30 do dia 21 novembro de 2023 e das 9h às 17h30 do dia 22 de novembro
de 2023. 

1.5 Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não contínuos ou contratados por escopo que são aqueles que 
impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, nos termos do inciso XVII, do art.6º, da Lei 
nº 14.133/2021.  

2. Fundamentação e Descrição da Necessidade

2.1 Trata-se de processo autuado para fins de contratação 01 (uma) palestra com o tema: "Inteligência Artificial Generativa
 e serviço denas atividades cotidianas da prática jurídica: análise comparada EUA, Inglaterra e Brasil"  Curadoria para o

, a ser prestado pela empresa "Seminário  Direito e Tecnologia" ALTIUS Consultoria e Treinamento Ltda, CNPJ nº
, na pessoa do Sr. Daniel Marques, na modalidade presencial   conforme informado no Documento de30.048.461/0001-03 ,

Formalização da Demanda n.  00078/2023/CEJU/ESAGU/AGU.
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2.2 Seguem as justificativas apresentadas pela área demandante por meio do Documento de Formalização da Demanda n. 0078
/2023/CEJU/ESAGU/AGU, acostado aos autos à seq. 08 do processo NUP 00590.000774/2023-32.

"...A iniciativa surge da necessidade de atualização, aprimoramento,
qualificação e desenvolvimento intelectual de dos Membros da AGU e
Advogados do Banco do Brasil S.A., à luz das constantes influências e
impactos de novas tecnologias na atuação consultiva e no contencioso
judicial. O seminário pretende contribuir com a capacitação dos procuradores
das instituições envolvidas, auxiliando-os a exercer suas funções com
excelência diante dos desafios proporcionados pela atual virada tecnológica,
especialmente em razão do recente desenvolvimento de novas formas de
inteligência artificial generativas.

O avanço de novas tecnologias, fenômeno  característico da
contemporaneidade, traz notórios avanços na seara do acesso à justiça, da
racionalização da prestação jurisdicional e da desjudicialização avançada
com o apoio de ferramentas tecnológicas, mas também riscos à sociedade, eis
que o uso indiscriminado de robôs e  softwares  pode deturpar informações,
disseminar falsas informações e comprometer a estabilidade socioeconômica e
até mesmo a democracia representativa.

O público-alvo compreende os Advogados do Banco do Brasil S.A., Advogados
da União, Procuradores da Fazenda Nacional, Procuradores Federais e
Procuradores do Banco Central, lotados tanto em unidades de contencioso
quanto em consultorias nas referidas Instituições.

O seminário tem por objetivo o desenvolvimento de competências para extrair
ao máximo as potencialidades dos avanços tecnológicos nas diversas
atribuições constitucionais e legais dos seus destinatários, otimizando suas
performances..."

2.3 O Art. 2º da Resolução AGU nº 001, de 25/05/2020, que aprova o Plano Estratégico Institucional da AG para o período de
2020-2023, estabelece como um de seus objetivos estratégicos "desenvolver competências" com foco no desempenho
institucional", dentro da perspectiva de governança e inovação. Cumpre ressaltar que para o alcance deste objetivo a adequada
atuação da Escola Superior da AGU se faz fundamental, no sentido de fomentar e propiciar o treinamento e desenvolvimento de
seus membros e servidores.   

2.4 Além disso, são competências da Escola Superior da AGU-ESAGU de acordo com o Decreto nº 11.328 de 1º de Janeiro de
2023, Anexo I, art. 56:

"Art. 56.   À Escola Superior da Advocacia-Geral da União Ministro Victor
Nunes Leal compete:

I - propor, executar e acompanhar:

a) ações de desenvolvimento destinadas aos Advogados da União, aos
Procuradores Federais e aos servidores técnicos-administrativos da
Advocacia-Geral da União;

b) cursos de formação e de aperfeiçoamento de Advogados da União, de
Procuradores Federais e de servidores técnicos-administrativos da Advocacia-
Geral da União; e

c) projetos, cursos, seminários, atividades culturais, pesquisas e outras
modalidades acadêmicas relacionadas com as áreas de atuação da Advocacia-
Geral da União;

II - firmar convênios e acordos de cooperação técnica relativos à sua área de
atuação com órgãos da administração pública federal, organismos nacionais e
internacionais e entidades públicas e privadas;

III - promover cursos de pós-graduação, lato e stricto sensu, relacionados com
as atividades de interesse da Advocacia-Geral da União;
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IV - manter a biblioteca central da Advocacia-Geral da União; e

V - manter portal educacional na internet para a difusão de ações de
desenvolvimento relacionadas com as áreas de atuação da Advocacia-Geral
da União."

2.5  O público-alvo compreende os Advogados do Banco do Brasil S.A., Advogados da União, Procuradores da Fazenda
Nacional, Procuradores Federais e Procuradores do Banco Central, lotados tanto em unidades de contencioso quanto em
consultorias nas referidas Instituições.

2.6 O seminário tem por objetivo o desenvolvimento de competências para extrair ao máximo as potencialidades dos avanços
tecnológicos nas diversas atribuições constitucionais e legais dos seus destinatários, otimizando suas performance. 

2.7 Portanto, demonstra-se aqui a necessidade de atendimento da demanda e que ela está em consonância com as competências
da ESAGU. 

2.8 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual-PCA 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 26994558000123-0-000005/2023;

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023;

III) Id do item no PCA: 4.

IV) Classe/Grupo: 929 - Outros Serviços de Educação e Treinamento; e

V) Identificador da Futura Contratação: Não se aplica.

3. Descrição da Solução

Contratação de 01 (uma) palestra com o tema: 3.1 "Inteligência Artificial Generativa nas atividades cotidianas da prática
 e serviço de , ajurídica: análise comparada EUA, Inglaterra e Brasil"  Curadoria para o "Seminário Direito e Tecnologia"

ser prestado pela empresa , na pessoa do Sr. DanielALTIUS Consultoria e Treinamento Ltda, CNPJ nº 30.048.461/0001-03
Marques, na modalidade presencial  para atender a solicitação da Direção da ESAGU. ,

3.2 O custo total da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais)​.

3.3 A palestra sobre Inteligência Artificial Generativa nas atividades cotidianas da prática jurídica: análise comparada EUA,
Inglaterra e Brasil a ser realizada no Seminário Direito e Tecnologia,  será realizada no Centro Cultural Banco do Brasil, em
Brasília/DF, no dia 21 de novembro de 2023, das 11h40 às 12h40.  

3.4 A Curadoria será prestado ao longo Seminário Direito e Tecnologia, das 8h às 17h30 do dia 21 novembro de 2023 e das 9h às
17h30 do dia 22 de novembro de 2023. 

3.5 Descrição detalhada:

centrada no cruzamento entre Direito, Tecnologia e Inteligência Artificial, trazendo insights, casos de estudo ePalestra: 
perspectivas inovadoras sobre o tema. Nosso objetivo é proporcionar uma exposição que seja ao mesmo tempo educativa
e inspiradora para os participantes.

abordagem meticulosa e personalizada, garantindo uma programação rica, diversificada, coerente eCuradoria: 
altamente relevante:

1. Definição e organização dos temas para garantir coerência e relevância; e
2. Indicação e intermediação de contatos com profissionais renomados no setor, adequando-se às necessidades
do congresso.
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4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o que segue:4.1 

Palestra presencial sobre o tema Inteligência Artificial Generativa nas atividades cotidianas da prática jurídica: análise
comparada EUA, Inglaterra e Brasil, duração 1 hora;
Curadoria prestado ao longo Seminário Direito e Tecnologia, duração 18 horas; e
Número de participantes: até 300.

Subcontratação:

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão de não haver
necessidade de celebração de contrato, em conformidade com o inciso I, do art. 95 do Lei nº 141.133/2021 e com o Parecer nº
00155/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho nº 00235/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU.

5. Modelo de Execução Contratual

5.1 O prazo de execução dos serviços será de 2 (dois) dias, para a palestra presencial sobre o tema  Inteligência Artificial
Generativa nas atividades cotidianas da prática jurídica: análise comparada EUA, Inglaterra e Brasil, com duração de 1 hora a ser
realizada no dia 21 de novembro de 2023, às 11h40. A Curadoria será prestado ao longo Seminário Direito e Tecnologia, com
duração 18 horas, nos dias 21 e 22 de novembro de 2023.

5.2 No prazo de até 10 (dez) dias úteis do final da capacitação, a contratada deverá apresentar nota fiscal ou declarações
equivalentes para pagamento. 

6. Modelo de Gestão do Contrato

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,  ).caput

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133/2021, art. 117,  ).caput

6.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,  ).caput

6.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.8  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
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6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. Critérios de Aferição e Medição

7.1 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.1.1 não produziu os resultados acordados;

7.1.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.1.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

 

 

 

 

8. Do Recebimento

8.1 Os serviços serão recebidos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a execução pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, conforme a IN SEGES/ME Nº 77/2022, art. 7º, § 2º.
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8.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3  O recebimento dos serviços, ainda que definitivo, não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9. Da Forma de Pagamento

9.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.3 O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, conforme a IN SEGES/ME Nº 77/2022, art. 7º, § 2º, contados
da liquidação da despesa.  

9.4  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

9.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

f) o valor a pagar; e

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.6 Havendo erro  na  apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da  despesa, o pagamento
ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

9.7 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

9.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

9.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
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9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.13.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

9.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. Do Reajuste

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
em 08/11/2023.

 

11. Obrigações do Contratante

11.1 São obrigações do Contratante:

11.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado;

11.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.1.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Termo de Referência;

11.1.7 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

11.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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11.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente serviço,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

11.1.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30  (trinta) dias  para decidir, admitida a
prorrogação motivada por igual período.

11.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

 

 

 

 

 

 

12. Obrigações do Contratado

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

12.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

12.2 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

12.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

12.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.1.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro  de Fornecedores - SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade  Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT;

12.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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12.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

12.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.1.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.1.12 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

12.1.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

12.1.14    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

12.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante;

13. Infrações e Sanções Administrativas

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de
licitação ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i)   quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição deAdvertência:
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii)  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acimaImpedimento de licitar e contratar
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

iii)  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l doDeclaração de inidoneidade para licitar e contratar
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei)

iv) Multa:

(1) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Contratante (art. 156, §9º).

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157).

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160).

13.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)

13.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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14. Forma e Critérios de Seleção

14.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento
no art. 74, inciso III, alínea  "f", da Lei nº 14.133/2021. 

14.2  Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

14.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

14.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

14.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

14.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

14.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

14.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

14.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

14.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

14.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

14.13 Habilitação Jurídica 

14.13.1  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal   SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI:

14.13.1.1 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14. 13 2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

14.14 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

14.14.1prova inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

14.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
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créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

14.14.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

14.14.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

14.14.6  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

14.14.6.1.O  fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

14.14.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre.

14.14.7.1Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

15. Adequação Orçamentária

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União e que serão indicados em momento oportuno no presente processo.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIANA SILVEIRA BENEDET
Coordenadora de Contratações e Contratos

 Assinou eletronicamente em 17/11/2023 às 14:39:50.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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